ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DOS AFLUENTES MINEIROS DOS RIOS MOGI-GUAÇU E PARDO - GD6

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e seis, às nove horas realizou-se, por meio da plataforma Microsoft Teams, a 1ª Reunião Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Mogi-Guaçu e Pardo, com para discutir os seguintes assuntos conforme a ordem do dia:  Item 1 – Abertura e verificação do quórum; Item 2 – Apreciação e aprovação das Atas - reuniões 1ª Reunião Ordinária de 13.03.2025, 1ª Reunião Extraordinária de 30.04.2025, 2ª Reunião Extraordinária de 27.06.2025, 3ª Reunião Extraordinária de 26.08.2025, 3ª Reunião Ordinária de 04.09.2025 e 5ª Reunião Ordinária de 04.11.2025; Item 3 – Novos percentuais de custeio administrativo: esclarecimento sobre a DN CERH-MG nº 98/2025 - Apresentação IGAM; Item 4 – Plano Orçamentário Anual (POA) – 2026: Apresentação AGEGRANDE; Item 5 – Discussão e apreciação da Deliberação 51/2026 - Aprovação do POA 2026; Item 6 – Discussão e apreciação da Deliberação 52/2026 - Revisão do percentual de custeio e encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH Item 7 – Outros assuntos; Item 8 – Encerramento. Membros Presentes: Eduardo de Araújo Rodrigues – Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM); Alexandre César Nunes Teixeira – Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG); Regina Márcia Pimenta Assunção – Instituto Estadual de Florestas (IEF); Antônio Carlos Andrielli – EMATER-MG; Rafaela Macedo Soares – Município de Guaxupé; Cláudio Júnior Araújo – Município de Andradas; Antônio César Rosamilia – Município de Bueno Brandão; Fábio Augusto Zincone – DME Energética S.A.; Caio Rivetti – Sindicato dos Produtores Rurais de Guaranésia; Ângelo Angelini Neto – Conselho Regional de Biologia 4ª Região (CRBio-04); Ana Cláudia Carvalho Gonçalves – Associação dos Engenheiros e Agrônomos de Andradas (ASSEA); José Edilberto da Silva Resende – Associação Poços Sustentável (APS); Ângelo Máximo (APS). Convidados: Felipe Marcondes e Jeane Sabrina Maia – IGAM. Escritório de apoio: Ingrid Delgado Ferreira e Ágata Noemi – AGEGRANDE; Item 1 – Abertura e verificação de quórum: A reunião foi iniciada às nove horas e trinta minutos. O Sr. José Edilberto, presidente do CBH Mogi Guaçu e Pardo, cumprimentou os presentes e solicitou à AGEGRANDE a verificação de quórum. Constatada a ausência de quórum na primeira chamada, a Sra. Ágata Noemi (AGEGRANDE) orientou aguardar o prazo regimental de 30 minutos para a validação do quórum em segunda chamada. Decorrido o intervalo e realizadas novas verificações de presença, a reunião foi iniciada. Item 2. Apreciação e aprovação das Atas - 1ª Reunião Ordinária de 13.03.2025, 1ª Reunião Extraordinária de 30.04.2025, 2ª Reunião Extraordinária de 27.06.2025, 3ª Reunião Extraordinária de 26.08.2025, 3ª Reunião Ordinária de 04.09.2025 e 5ª Reunião Ordinária de 04.11.2025: A Sra. Ingrid Delgado Ferreira (AGEGRANDE) esclareceu que não foram recebidas sugestões de alteração ou contribuições para as atas. Em seguida, o Sr. José Edilberto, presidente do CBH Mogi Guaçu e Pardo, sugeriu a votação em bloco das atas para agilizar o andamento da reunião. A proposta foi aceita sem objeções/manifestações pela plenária e as atas foram aprovadas por unanimidade.  Item 3 – Novos percentuais de custeio administrativo: esclarecimento sobre a DN CERH-MG nº 98/2025: A Sra. Ingrid Delgado Ferreira (AGEGRANDE) introduziu o tema abordando a reestruturação dos recursos para manutenção administrativa da entidade, fundamentada na DN CERH-MG nº 98/2025 e na Portaria IGAM nº 22/2025. O Sr. Felipe Marcondes (IGAM) iniciou sua apresentação e detalhou que a Lei do FHIDRO (Lei 24.673/2024) permitiu que o percentual de custeio deixasse de ser fixo em 7,5% (sete vírgula cinco por cento), passando a ser definido pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) sob uma lógica de regressividade técnica. Foi explicado que, para a bacia do Rio Grande, o cálculo é integrado, resultando num percentual final de 18,2% (dezoito vírgula dois por cento), após o ajuste pela média de inadimplência de quarenta e seis vírgula cinco por cento. Durante o debate, a Sra. Regina Márcia (IEF) questionou as políticas de cobrança, enquanto o Sr. Eduardo Araújo (IGAM) enfatizou que a estrutura de sete vírgula cinco por cento era insuficiente para a sustentabilidade da gestão. Discutiu-se ainda a transparência de dados frente à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e a necessidade de atualização dos sistemas de outorga. Item 4 – Plano Orçamentário Anual (POA) 2026: Apresentação AGEGRANDE: A Sra. Ingrid Delgado Ferreira (AGEGRANDE) detalhou o planejamento orçamentário da AGEGRANDE para o exercício de 2026. Inicialmente, diferenciou o Plano de Aplicação Plurianual - PAP, que foca em ações finalísticas e estudos na bacia, do Plano Orçamentário Anual - POA, restrito à manutenção administrativa da entidade equiparada, operando ainda sob o limite de sete vírgula cinco por cento do contrato de gestão. As receitas projetadas para o período compõem-se de saldos remanescentes de anos anteriores, repasses da cobrança e rendimentos financeiros. Quanto às despesas, foi discriminado os custos com infraestrutura, assessorias técnica e jurídica, remuneração da equipe em Poços de Caldas e verbas para capacitação. Foi destacada a manutenção de uma reserva estratégica para garantir a continuidade das operações em caso de oscilações na arrecadação ou inadimplência. O Sr. José Edilberto, presidente do CBH Mogi Guaçu e Pardo, corroborou a necessidade da margem de segurança para evitar a paralisia do suporte técnico ao comitê. Item 5 – Discussão e apreciação da Deliberação de aprovação do Plano Orçamentário Anual (POA) 2026: A Sra. Ingrid Delgado Ferreira (AGEGRANDE) apresentou a minuta da Deliberação nº51/2026, fundamentada no Decreto Estadual nº 49.023/2025 e no Contrato de Gestão nº 05/2024, mantendo o percentual de custeio em 7,5 (sete vírgula cinco por cento), conforme as normas vigentes do IGAM. Quando colocada em votação, manifestaram-se favoráveis os conselheiros: Eduardo de Araújo Rodrigues (IGAM), Alexandre César Nunes Teixeira (PMMG), Regina Márcia Pimenta Assunção (IEF), Rafaela Macedo Soares (Município de Guaxupé), Cláudio Júnior Araújo (Município de Andradas), Antônio César Rosamilia (Município de Bueno Brandão), Fábio Augusto Zincone (DME Energética), Caio Rivetti (Sindicato de Guaranésia), Ângelo Angelini Neto (CRBIO-04), Ana Cláudia Carvalho Gonçalves (ASSEA) e José Edilberto da Silva Resende (APS). O Sr. Antônio Carlos Andrielli (EMATER) foi registrado como ausente no momento da votação. Com onze votos favoráveis, a deliberação foi aprovada por consenso da plenária habilitada. Item 6 – Discussão e apreciação da Deliberação de revisão do percentual de custeio e encaminhamento ao CERH-MG: A pauta avançou para a manifestação formal do comitê sobre a elevação do percentual de custeio administrativo da AGEGRANDE de sete vírgula cinco por cento para dezoito vírgula dois por cento. A Sra. Ingrid Delgado Ferreira (AGEGRANDE) defendeu a medida como essencial para a sustentabilidade da estrutura em Poços de Caldas, que atualmente conta com apenas quatro profissionais para atender às demandas de múltiplos comitês. Durante a leitura da minuta da Deliberação nº 52/2026, o Sr. Eduardo Araújo (IGAM) e o analista Felipe Marcondes (IGAM) sugeriram um ajuste técnico na redação: substituir o termo "aprova" por "anui", esclarecendo que a decisão final sobre o reajuste e o termo aditivo cabe ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-MG, enquanto o comitê manifesta sua concordância. Acatada a alteração por consenso, procedeu-se à votação nominal, na qual onze conselheiros manifestaram-se favoravelmente, sendo eles: Eduardo de Araújo Rodrigues (IGAM), Alexandre César Nunes Teixeira (PMMG), Regina Márcia Pimenta Assunção (IEF), Rafaela Macedo Soares (Município de Guaxupé), Cláudio Júnior Araújo (Município de Andradas), Antônio César Rosamilia (Município de Bueno Brandão), Fábio Augusto Zincone (DME Energética), Caio Rivetti (Sindicato de Guaranésia), Ângelo Angelini Neto (CRBIO-04), Ana Cláudia Carvalho Gonçalves (ASSEA) e José Edilberto da Silva Resende (APS). O Sr. Antônio Carlos Andrielli (EMATER) foi novamente registrado como ausente no momento da votação. Item 7 – Outros Assuntos: O Sr. José Edilberto, presidente do CBH Mogi Guaçu e Pardo, compartilhou atualizações sobre a interlocução com o Ministério Público Federal (MPF) acerca de questionamentos sobre a oferta hídrica e outorgas na bacia, informando que a AGEGRANDE está elaborando uma resposta técnica para validação do Comitê. Foram discutidas, ainda, as diretrizes do Plano Mineiro de Segurança Hídrica - PMSH e a proposta do conselheiro Eduardo Araújo (IGAM) para replicar o modelo de oficinas de educação ambiental do GD3 nos demais grupos. Por fim, o presidente destacou a oportunidade de pleitear recursos do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG) para projetos de saneamento e infraestrutura hídrica, visando fortalecer o banco de projetos da bacia. Item 8 – Encerramento: Sem mais assuntos para tratar, o Sr. José Edilberto, presidente do CBH Mogi Guaçu e Pardo, agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão às onze horas e vinte e cinco minutos.
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JOSÉ EDILBERTO DA SILVA RESENDE
Presidente do CBH Mogi Pardo
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